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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 

 
1ª  P A R T E  

 
I - Leis e Decretos 

 
1.0.0.   DECRETO  

 
Nº 26.823, de 11 JUN 2004 
  
Revoga o Decreto nº 24.684, de 02 SET 2002 
  
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição Estadual, e com fundamento no artigo 
14, § 1º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, 

  
Considerando a superveniência de sentença absolvitória no processo 

judicial nº 233.2002.428-0, da 2ª Vara Criminal da Comarca de Petrolina, 
Pernambuco, 

  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica revogado o Decreto nº 24.684, de 02 SET 2002, com 

fundamento no Art. 14, § 1º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
 
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário. 

  
 
Palácio do Campo das Princesas, em 11 JUN 2004 
  

Jarbas de Andrade Vasconcelos 
Governador do Estado 

  
João Batista Meira Braga 

Mozart de Siqueira Campos Araújo 
Maurício Eliseu Costa Romão 
Raul Jean Louis Henry Júnior 

   
(Transcrito do DO nº 110, de 12 JUN 2004) 
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Considerando que fora proferida sentença de nº 08/2004, nos autos do 
mencionado processo, onde restou declarada a Impronúncia do Sd PM Mat. 26311-7, 
Genivaldo da Silva. 

  
Considerando que não remanesce qualquer motivação para o afastamento 

da função policial do referido militar estadual; 
  
Considerando, por fim, o encaminhamento nº 262/2004 da Gerência de 

Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social, acolhido pelo Secretário daquela 
Pasta, 

 
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica revogado o Decreto nº 24.656, de 21 AGO 02, que afastou 

provisoriamente de suas funções o Sd PM Mat. 26311-7, Genivaldo da Silva. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Palácio do Campo das Princesas, em 13 JAN 2005 
  

Jarbas de Andrade Vasconcelos 
Governador do Estado 

  
João Batista Meira Braga 

Mozart de Siqueira Campos Araújo 
Maurício Eliseu Costa Romão 
Raul Jean Louis Henry Júnior 

 
(Transcrito do DOE nº 010, de 14 JAN 2005) 

 

2ª  P A R T E 
 

II - Normas Internas 
 

(Sem Alteração) 
                                 

3ª  P A R T E 
 

III - Normas Externas 
 

(Sem Alteração) 
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§ 2º - Os ofícios de pleitos referentes a programação executiva deverão 

mencionar o item/ação constante da planilha de tetos da programação executiva a 
que fazem referência. 

 
Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 03 JAN 2005. 
  
Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  

Palácio do Campo das Princesas, em 07 JAN 2005. 
  

Jarbas de Andrade Vasconcelos 
Governador do Estado 

 
Mozart de Siqueira Campos Araújo 

Maria Lúcia Alves de Pontes 
José Arlindo Soares 

Terezinha Nunes da Costa 
Aderson da Silva Araújo 

Celecina de Souza Pontual 
Luiz Robério de Souza Tavares 
Raul Jean Louis Henry Júnior 
José Gerson Aguiar de Souza 

Fábio Raul de Albuquerque Lira 
Fernando Antônio Caminha Dueire 
Alexandre José Valença Marques 

Josemir Martins da Silva 
Sílvio Pessoa de Carvalho 

Iran Pereira dos Santos 
 

 (Republicado por haver saído com incorreções no original) 
 

(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 27.548, de 13 JAN 2005 
 
Revoga o Decreto nº 24.656, de 21 AGO 02 
 
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição Estadual, 
  
Considerando que o Ministério Público Estadual opinou pela 

impronúncia do Sd PM Mat. Mat. 26311-7, Genivaldo da Silva, nos autos do 
Processo Criminal nº 942/2002, em trâmite na 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Garanhuns/PE; 
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Nº 27.535, de 04 JAN 2005 
 

Revoga parcialmente o Decreto nº 25.210, de 10 FEV 2003 
 
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição Estadual, 
  
Considerando as conclusões consignadas no encaminhamento nº 

0301/04-GAJ, da Gerência de Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social que 
findou por opinar no sentido da revogação do Decreto nº 25.210/03, em relação aos 
Soldados da PMPE Ailton Gomes Ribeiro, Arthur José da Silva e José Ronaldo da 
Silva; 

  
Considerando a inexistência de Processo Administrativo Disciplinar 

instaurado contra os supra mencionados policiais militares; 
 
Considerando as conclusões do Ilmo. Sr. Corregedor da Secretaria de 

Defesa Social, anunciadas por meio do Ofício nº 2224, de 25 AGO 2004, 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Ficam revogados os efeitos jurídicos do Decreto nº 25.210, de 

10 FEV 2003, em relação aos Soldados da PMPE Mat. 29168-4, Ailton Gomes 
Ribeiro, Mat. 980243-6, Arthur José da Silva, e Mat. 31260-6, José Ronaldo da 
Silva, permanecendo válido em relação aos demais policiais afastados. 

  
 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  

Palácio do Campo das Princesas, em 04 JAN 2005. 
 
  

Jarbas de Andrade Vasconcelos 
Governador do Estado 

 
Fábio Raul de Albuquerque Lira 

Mozart de Siqueira Campos Araújo 
Luiz Robério de Souza Tavares 

Romero Teixeira Pereira 
 
 

(Transcrito do DO nº 003, de 05 JAN 2005) 
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Nº 27.538, de 07 JAN 2005 
  

Dispõe sobre a Programação  Financeira  do  Estado  de  Pernam- 
buco para o exercício de 2005 

  
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Inciso IV, da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto no Art. 
45, da Lei nº 7.741, de 23 OUT 78, e alterações, 

  
D E C R E T A: 
   
Art. 1º - A Programação Financeira do Estado de Pernambuco, para o 

exercício de 2005, será executada de acordo com o disposto nos Anexos I a VII, 
discriminados da seguinte forma: 

  
I - Anexo I - Previsão da Receita com Desdobramento Bimestral; 
  
II - Anexo II - GRUPO 1, Pessoal e Encargos Sociais; 
  
III - Anexo III - GRUPO 2, Juros e Encargos da Dívida; 
  
IV - Anexo IV - GRUPO 3, Outras Despesas Correntes; 
  
V - Anexo V - GRUPO 4, Investimentos; 
  
VI - Anexo VI - GRUPO 6, Amortização da Dívida ; e 
  
VII - Anexo VII - Formulário Específico para solicitação de Programação 

Financeira. 
  
§ 1º - As quotas de Programação Financeira consignadas nos Anexos dos 

Grupos de Despesa referidos no caput, deste artigo poderão ser revistas, mediante 
acréscimo ou redução, a critério do Conselho de Programação Financeira do Estado, 
observando-se os limites das Disponibilidades Orçamentárias e Financeiras por fonte 
de recursos, tendo em vista a necessidade de se promover o Equilíbrio Fiscal exigido 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar Federal nº 101, de 04 MAI 
2000. 

 
§ 2º - As revisões previstas no parágrafo anterior serão procedidas pela 

Gerência Geral de Controle Interno do Tesouro Estadual - GCTE, da Secretaria da 
Fazenda, após terem sido aprovadas pelo Conselho de Programação Financeira do 
Estado. 

  
 § 3º - Para fins deste Decreto, entende-se por quota de Programação 

Financeira o limite fixado para empenhamento da despesa em cada Grupo de 
Despesa constante dos Anexos referidos no caput, deste artigo. 
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§ 2º - Os pedidos de alterações para ajustes ou correções técnicas da 
Programação Financeira deverão ser encaminhados, mediante ofício circunstanciado, 
acompanhado do Formulário Específico de Solicitação, conforme Anexo VII, pelo 
titular da Secretaria de Estado interessada ou de Órgão equivalente, ao Presidente do 
Conselho de Programação Financeira do Estado ou ao seu Secretário Executivo, o 
Gerente Geral da GCTE. 

  
§ 3º - Toda solicitação que tratar de uma despesa já autorizada no 

exercício anterior, cuja NL de Programação Financeira tenha sido implantada, mas 
que não tenha sido executada, necessitando de nova programação neste exercício, 
deverá conter, no ofício ou no Anexo, o termo "REPROGRAMAÇÃO 
FINANCEIRA". 

  
§ 4º - Em reunião plena, o Conselho de Programação Financeira do 

Estado apreciará as alterações nos termos deste artigo. 
  
§ 5º -  Todas as alterações de que trata o parágrafo anterior deverão 

constar de portaria do Conselho de Programação Financeira do Estado, publicada no 
Diário Oficial do Estado, que terá sua Resenha disponibilizada no site da Secretaria 
da Fazenda, na qual deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: 

  
I - o número da Nota de Lançamento - NL; 
  
II - o grupo de despesa alterado; 
  
III - o órgão ou entidade favorecida; 
  
 
IV - o valor concedido, anulado ou transferido; 
 
  
V - o mês de referência; e 
 
 
VI - a fonte de recursos. 
 
  
Art. 7º - As quotas de Programação Financeira para os Grupos de 

Despesa 3, 4 e 5, referentes à Programação Executiva de 2005, serão definidas em 
reunião do Conselho de Programação Financeira do Estado e efetivadas conforme o 
disposto no artigo anterior. 

 
 
§ 1º - Para efeito deste Decreto, considera-se Programação Executiva as 

ações e os projetos prioritários constantes do Programa de Governo, que serão 
apreciados pelo Conselho de Programação Financeira do Estado. 
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§ 2º - Para efetivo controle do disposto no caput, deste artigo, os 

ordenadores de despesa não poderão utilizar os repasses das quotas de 
disponibilidade financeira, para finalidade diferente daquela que foi autorizada e que 
conste do campo de descrição da NL de repasse bancário. 

  
 § 3º - A Chefia de Controle e Execução Financeira - CCEF, da AFE, da 

GCTE, procederá aos repasses das quotas de disponibilidade financeira (repasse 
bancário) de acordo com a necessidade de cada órgão ou entidade, nos limites 
fixados e em função dos recursos disponíveis no fluxo de caixa do Tesouro Estadual. 

  
 Art. 4º - Os repasses das quotas de disponibilidade financeira do Grupo 

1, destinadas às Entidades Supervisionadas, somente serão efetivados após análise 
do resumo da Folha de Pagamento do mês em curso e comprovação das despesas do 
mês anterior do referido Grupo de Despesa, junto à Controladoria Geral do Estado - 
COE, da GCTE. 

  
§ 1º - Para efeito deste artigo, as Entidades Supervisionadas devem 

encaminhar à COE, até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, o resumo mensal da 
Folha de Pagamento do mês em curso, contendo os códigos e as discriminações das 
vantagens e descontos, bem como outros documentos que se fizerem necessários. 

  
 § 2º - A comprovação mensal a que se refere este artigo deverá ser feita 

até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês seguinte ao dos repasses das quotas, 
contendo cópias das RE ou OB, com protocolo do banco pagador atestando os 
depósitos efetuados para os servidores e os comprovantes de quitação dos encargos 
sociais. 

  
 Art. 5º - A AFE, da GCTE, fica autorizada a proceder à retenção das 

quotas de disponibilidade financeira, nos casos de descumprimento de qualquer 
norma deste Decreto, inclusive com relação às Entidades Supervisionadas que não 
enviarem à Chefia de Acompanhamento da Dívida Pública - CADP, da AFE, até o 
dia 15 (quinze) de cada mês, as informações referentes aos pagamentos do mês 
anterior, na forma de amortizações, juros e encargos, das operações de crédito 
garantidas ou não pelo Estado, contraídas pelas mencionadas Entidades. 

 
Art. 6º - O Conselho de Programação Financeira do Estado somente 

procederá às alterações nas quotas mensais de programação financeira estabelecidas 
neste  Decreto,  nos  casos  de  ajustes  ou  correções   técnicas,  que   venham   a  ser 
considerados necessários para melhor execução das atividades e projetos do Governo 
Estadual, observando-se as Disponibilidades Orçamentárias e Financeiras, bem 
como o disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 

 
  
§ 1º - As alterações referidas no caput, deste artigo, dependem de prévio 

estudo técnico da Secretaria Executiva do Conselho de Programação Financeira do 
Estado. 

21 DE  JANEIRO DE  2005                05 
_____________________________________________________________________ 
    

 § 4º - Os lançamentos das quotas de programação financeira dos Órgãos 
da Administração Direta e das Entidades Supervisionadas estabelecidas neste 
Decreto, bem como as suas alterações, serão efetuados pela Chefia de Execução da 
Programação Financeira - CEPF, da Gerência de Administração Financeira do 
Estado - AFE, da GCTE, mediante Nota de Lançamento - NL do Sistema Integrado 
de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM, autorizados pelo 
Secretário Executivo do Conselho de Programação Financeira do Estado, o Gerente 
Geral da GCTE. 

  
 Art. 2º - Sob pena de responsabilidade, os ordenadores de despesa das 

unidades executoras da Administração Direta e das Entidades Supervisionadas não 
poderão utilizar os recursos aprovados para quaisquer outras finalidades diferentes 
daquela que foi aprovada e que conste do campo de descrição da NL da 
Programação Financeira, nem assumir compromissos financeiros, além dos limites 
mensais estabelecidos neste Decreto, exceto quando estes limites tenham sofrido 
acréscimos autorizados pelo Conselho de Programação Financeira do Estado, na 
revisão de quotas estabelecida no § 1º, do Art. 1º, deste Decreto. 

  

 § 1º - Para efetivo controle do disposto no caput, deste artigo, o 
montante das despesas a serem empenhadas em cada mês deverá limitar-se ao valor 
da respectiva quota mensal de programação financeira, constante dos Anexos 
correspondentes aos Grupos de Despesa de nºs 1 a 4 e 6, deste Decreto. 

 

§ 2º - Os recursos próprios das Entidades Supervisionadas não integram 
o presente Decreto, porém os ordenadores de despesa dessas entidades não poderão 
assumir compromissos financeiros além dos recursos efetivamente arrecadados, 
ficando autorizados a efetuar suas respectivas quotas de Programação Financeira no 
SIAFEM, cujo limite será definido pela GCTE, com base no comportamento das 
arrecadações de anos anteriores, podendo sofrer alteração de acordo com a 
arrecadação realizada no exercício. 

  
 
§ 3º - As quotas de Programações Financeiras dos Recursos do Tesouro 

serão efetuadas, exclusivamente, pela GCTE. 
 

§ 4º - Os Órgãos da Administração Direta  e  as  Entidades  Supervisiona 
das deverão elaborar fluxo de caixa por fonte de recursos com acompanhamento 
mensal das receitas e despesas, de forma que não possam contrair obrigação de 
despesa sem disponibilidade de caixa. 

 
Art. 3º - Os repasses das quotas de disponibilidade financeira terão, 

como limite máximo em cada mês, a respectiva quota de Programação Financeira 
fixada por este Decreto e suas alterações. 

  
 § 1º - Para efeito deste Decreto, entende-se por quota de disponibilidade 

financeira o numerário posto à disposição das Unidades Gestoras para o efetivo 
pagamento das despesas. 



06           SUPLEMENTO NORMATIVO N º  G   1.0.00.0 002 
_____________________________________________________________________ 

   
§ 2º - Para efetivo controle do disposto no caput, deste artigo, os 

ordenadores de despesa não poderão utilizar os repasses das quotas de 
disponibilidade financeira, para finalidade diferente daquela que foi autorizada e que 
conste do campo de descrição da NL de repasse bancário. 

  
 § 3º - A Chefia de Controle e Execução Financeira - CCEF, da AFE, da 

GCTE, procederá aos repasses das quotas de disponibilidade financeira (repasse 
bancário) de acordo com a necessidade de cada órgão ou entidade, nos limites 
fixados e em função dos recursos disponíveis no fluxo de caixa do Tesouro Estadual. 

  
 Art. 4º - Os repasses das quotas de disponibilidade financeira do Grupo 

1, destinadas às Entidades Supervisionadas, somente serão efetivados após análise 
do resumo da Folha de Pagamento do mês em curso e comprovação das despesas do 
mês anterior do referido Grupo de Despesa, junto à Controladoria Geral do Estado - 
COE, da GCTE. 

  
§ 1º - Para efeito deste artigo, as Entidades Supervisionadas devem 

encaminhar à COE, até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, o resumo mensal da 
Folha de Pagamento do mês em curso, contendo os códigos e as discriminações das 
vantagens e descontos, bem como outros documentos que se fizerem necessários. 

  
 § 2º - A comprovação mensal a que se refere este artigo deverá ser feita 

até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês seguinte ao dos repasses das quotas, 
contendo cópias das RE ou OB, com protocolo do banco pagador atestando os 
depósitos efetuados para os servidores e os comprovantes de quitação dos encargos 
sociais. 

  
 Art. 5º - A AFE, da GCTE, fica autorizada a proceder à retenção das 

quotas de disponibilidade financeira, nos casos de descumprimento de qualquer 
norma deste Decreto, inclusive com relação às Entidades Supervisionadas que não 
enviarem à Chefia de Acompanhamento da Dívida Pública - CADP, da AFE, até o 
dia 15 (quinze) de cada mês, as informações referentes aos pagamentos do mês 
anterior, na forma de amortizações, juros e encargos, das operações de crédito 
garantidas ou não pelo Estado, contraídas pelas mencionadas Entidades. 

 
Art. 6º - O Conselho de Programação Financeira do Estado somente 

procederá às alterações nas quotas mensais de programação financeira estabelecidas 
neste  Decreto,  nos  casos  de  ajustes  ou  correções   técnicas,  que   venham   a  ser 
considerados necessários para melhor execução das atividades e projetos do Governo 
Estadual, observando-se as Disponibilidades Orçamentárias e Financeiras, bem 
como o disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 

 
  
§ 1º - As alterações referidas no caput, deste artigo, dependem de prévio 

estudo técnico da Secretaria Executiva do Conselho de Programação Financeira do 
Estado. 
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 § 4º - Os lançamentos das quotas de programação financeira dos Órgãos 
da Administração Direta e das Entidades Supervisionadas estabelecidas neste 
Decreto, bem como as suas alterações, serão efetuados pela Chefia de Execução da 
Programação Financeira - CEPF, da Gerência de Administração Financeira do 
Estado - AFE, da GCTE, mediante Nota de Lançamento - NL do Sistema Integrado 
de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM, autorizados pelo 
Secretário Executivo do Conselho de Programação Financeira do Estado, o Gerente 
Geral da GCTE. 

  
 Art. 2º - Sob pena de responsabilidade, os ordenadores de despesa das 

unidades executoras da Administração Direta e das Entidades Supervisionadas não 
poderão utilizar os recursos aprovados para quaisquer outras finalidades diferentes 
daquela que foi aprovada e que conste do campo de descrição da NL da 
Programação Financeira, nem assumir compromissos financeiros, além dos limites 
mensais estabelecidos neste Decreto, exceto quando estes limites tenham sofrido 
acréscimos autorizados pelo Conselho de Programação Financeira do Estado, na 
revisão de quotas estabelecida no § 1º, do Art. 1º, deste Decreto. 

  

 § 1º - Para efetivo controle do disposto no caput, deste artigo, o 
montante das despesas a serem empenhadas em cada mês deverá limitar-se ao valor 
da respectiva quota mensal de programação financeira, constante dos Anexos 
correspondentes aos Grupos de Despesa de nºs 1 a 4 e 6, deste Decreto. 

 

§ 2º - Os recursos próprios das Entidades Supervisionadas não integram 
o presente Decreto, porém os ordenadores de despesa dessas entidades não poderão 
assumir compromissos financeiros além dos recursos efetivamente arrecadados, 
ficando autorizados a efetuar suas respectivas quotas de Programação Financeira no 
SIAFEM, cujo limite será definido pela GCTE, com base no comportamento das 
arrecadações de anos anteriores, podendo sofrer alteração de acordo com a 
arrecadação realizada no exercício. 

  
 
§ 3º - As quotas de Programações Financeiras dos Recursos do Tesouro 

serão efetuadas, exclusivamente, pela GCTE. 
 

§ 4º - Os Órgãos da Administração Direta  e  as  Entidades  Supervisiona 
das deverão elaborar fluxo de caixa por fonte de recursos com acompanhamento 
mensal das receitas e despesas, de forma que não possam contrair obrigação de 
despesa sem disponibilidade de caixa. 

 
Art. 3º - Os repasses das quotas de disponibilidade financeira terão, 

como limite máximo em cada mês, a respectiva quota de Programação Financeira 
fixada por este Decreto e suas alterações. 

  
 § 1º - Para efeito deste Decreto, entende-se por quota de disponibilidade 

financeira o numerário posto à disposição das Unidades Gestoras para o efetivo 
pagamento das despesas. 


